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Despacho (extracto) n.o 723/2007

Por despacho do vogal do conselho directivo do Instituto da Segu-
rança Social, I. P., responsável pelo pelouro dos recursos humanos,
de 27 de Novembro de 2006, obtida a anuência dos Serviços Sociais
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social, foi a Maria
Conceição Figueiredo Martins Fonseca, assistente administrativa prin-
cipal, autorizada a transferência do quadro de pessoal dos Serviços
Sociais do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social para
o quadro do ex-Centro Regional de Segurança Social do Centro para
exercer funções no Centro Distrital de Segurança Social de Castelo
Branco, nos termos do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, na nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de
17 de Julho, com produção de efeitos desde 1 de Novembro de 2006,
considerando-se exonerada a partir daquela data do lugar de origem.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

28 de Dezembro de 2006. — O Adjunto do Director, José Manuel
Ferreira da Silva.

Centro Distrital de Segurança Social de Évora

Despacho (extracto) n.o 724/2007

Por despacho de 27 de Novembro de 2006 do vogal do conselho
directivo do Instituto da Segurança Social, I. P., Dr. António Manuel
Nogueira de Lemos, proferido no exercício de competência delegada,
foi o licenciado Nelson Quintino Ferreira de Abreu Lage, técnico
profissional especialista principal, do quadro de pessoal do ex-Centro
Regional de Segurança Social do Alentejo, nomeado, nos termos do
disposto no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de
Dezembro, na categoria de estagiário da carreira técnica superior
no regime de comissão de serviço extraordinária pelo período de um
ano, com vista à sua reclassificação profissional na categoria de técnico
superior de 2.a classe do mesmo quadro de pessoal. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Dezembro de 2006. — O Director, José Alberto Oliveira.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 725/2007

O exercício de funções dirigentes em entidades privadas prestadoras
de cuidados de saúde, por profissionais de instituições integradas no
Serviço Nacional de Saúde (SNS), independentemente da sua natureza
jurídica, é passível de comprometer a isenção e imparcialidade, com
o consequente risco de prejuízo efectivo para o interesse público,
conforme genericamente admitido no n.o 2 do artigo 20.o do Estatuto
do SNS, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 11/93.

Assim, ao abrigo do artigo 6.o do regime jurídico da gestão hos-
pitalar, aprovado pela Lei n.o 27/2002, de 8 de Novembro, e da alínea b)
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 233/2005, de 29 de Dezembro,
entendo transmitir as seguintes orientações e directrizes:

1 — O exercício efectivo de funções de coordenação e direcção,
independentemente da sua natureza jurídica, em instituições privadas
prestadoras de cuidados de saúde por profissionais pertencentes a
instituições integradas no Serviço Nacional de Saúde (SNS) sujeitos
ou não ao regime da Administração Pública, deve ser sempre con-
siderado incompatível.

2 — Devem os conselhos de administração das administrações
regionais de saúde e instituições integradas no SNS proceder em con-
formidade e, em caso de dúvida, solicitar esclarecimentos à Secre-
taria-Geral do Ministério da Saúde.

3 — Os órgãos referidos no número antecedente procedem à ava-
liação das situações actuais, uniformizando-as com o presente des-
pacho.

5 de Dezembro de 2006. — O Ministro da Saúde, António Fernando
Correia de Campos.

Despacho n.o 726/2007

1 — Nos termos e ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 4 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 188/2003, de 20 de Agosto, nomeio, em comissão
de serviço, para o exercício das funções de presidente do conselho
de administração do Hospital de Magalhães Lemos, o licenciado Antó-
nio Alfredo de Sá Leuschner Fernandes, cujo perfil e aptidão para
o desempenho do cargo são evidenciados na sinopse curricular que
se anexa ao presente despacho, dele fazendo parte integrante.

2 — O presente despacho produz efeitos reportados a 1 de Novem-
bro de 2006.

18 de Dezembro de 2006. — O Ministro da Saúde, António Fernando
Correia de Campos.

ANEXO

Sinopse curricular

António Alfredo de Sá Leuschner Fernandes.
Nascido no Porto em 6 de Agosto de 1949.
Licenciado em Medicina pela Universidade do Porto, em 1974.
Especialista em psiquiatria pela Ordem dos Médicos, em 1982.
Chefe de serviço hospitalar de psiquiatria, em 1994.
Presidente do conselho de administração do Hospital de Magalhães

Lemos, desde Janeiro de 1997.
Professor convidado de Psiquiatria do Instituto de Ciências Bio-

médicas de Abel Salazar, onde exerce funções docentes desde 1979.
MBA pelo Instituto Superior de Estudos Empresariais da Univer-

sidade do Porto, em 1992.
Competência em Gestão reconhecida pela Ordem dos Médicos,

em 2003.
Auditor do Instituto da Qualidade em Saúde.
Membro da Comissão Nacional para a Reestruturação dos Serviços

de Saúde Mental, desde Maio de 2006.
Assessor para a Saúde Mental do CA da Administração Regional

de Saúde do Norte, de 1996 a 2000 e desde Junho de 2006.
Presidente da comissão de coordenação do Programa Nacional para

a Saúde das Pessoas Idosas, desde Dezembro de 2005.
Coordenador do grupo de trabalho «Saúde Mental no Envelhe-

cimento», da Direcção-Geral da Saúde.
Membro da Comissão Nacional do Ensino e Educação Médica da

Ordem dos Médicos, de 1993 a 1995.

Despacho n.o 727/2007

O despacho n.o 18 459/2006, do Ministro da Saúde, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 12 de Setembro de 2006,
alterado pelo despacho n.o 24 681/2006, de 25 de Outubro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 231, de 30 de Novembro de
2006, definiu as características da rede de serviços de urgência, bem
como os níveis de resposta que a integram, pelas quais se deve reger
a determinação dos pontos de referência que a compõem.

No âmbito do processo de discussão pública sobre o relatório da
comissão técnica de apoio ao processo de requalificação da rede de
urgência geral, que terminou no final do mês de Novembro de 2006,
foram recolhidas sugestões e observações consideradas pertinentes,
nomeadamente na definição das características da rede de serviços
de urgência constante do mencionado despacho, que cumpre acolher.

Nomeadamente, a consagração como princípio orientador da deter-
minação da localização dos serviços desta rede, do conceito do acesso
a cuidados de urgência em menos de sessenta minutos, sendo desejável
que o tempo de trajecto até um serviço de urgência seja inferior
a trinta minutos e que o tempo de trajecto até um serviço de urgência
com capacidade cirúrgica seja inferior a quarenta e cinco minutos.

Assim, as alíneas c), d) e e) do n.o 2 do despacho n.o 18 459/2006,
do Ministro da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 176, de 12 de Setembro de 2006, passam a ter a seguinte redacção:

«2 — Entende-se por:

c) ‘Serviço de urgência polivalente (SUP)’ o nível mais diferen-
ciado de resposta à situação de urgência/emergência, localizando-se
em regra num hospital geral central/centro hospitalar e dispondo,
para além de todos os recursos referidos na alínea d) do presente
número e garantida a articulação com as urgências específicas de
pediatria, obstetrícia e psiquiatria segundo as respectivas redes de
referenciação, ainda das seguintes valências:

Cardiologia de intervenção;
Cirurgia cardiotorácica;
Cirurgia maxilo-facial;
Cirurgia plástica e reconstrutiva;
Cirurgia vascular;
Gastrenterologia (com endoscopia);
Neurocirurgia;
Pneumologia (com endoscopia);
Imagiologia com angiografia digital e RMN;
Patologia clínica com toxicologia.

Nos locais onde exista mais de um serviço de urgência polivalente,
os cuidados de saúde a prestar no âmbito das valências de cirurgia
cardiotorácica, cirurgia maxilo-facial, cirurgia plástica e reconstru-
tiva, cirurgia vascular e pneumologia (com endoscopia) podem ser
assegurados por um único serviço de urgência polivalente ou, no
interesse da rentabilização de recursos altamente diferenciados,




